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LÍNGUA PORTUGUESA 

LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS: ASSUNTO. 
ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO.IDEIAS PRINCIPAIS E SE-
CUNDÁRIAS. RELAÇÃO ENTRE AS IDEIAS.EFEITOS DE 

SENTIDO. RECURSOS DE ARGUMENTAÇÃO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
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• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 

determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2
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A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas por 
um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.
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CULTURA POPULAR, PERSONALIDADES, PONTOS TU-
RÍSTICOS, ORGANIZAÇÃO POLÍTICA E TERRITORIAL, 
DIVISÃO POLÍTICA, REGIÕES ADMINISTRATIVAS, RE-

GIONALIZAÇÃO DO IBGE, HIERARQUIA URBANA, SÍM-
BOLOS, ESTRUTURA DOS PODERES, FAUNA E FLORA 
LOCAIS, HIDROGRAFIA E RELEVO, MATRIZ PRODUTI-
VA, MATRIZ ENERGÉTICA E MATRIZ DE TRANSPORTE, 
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO, HISTÓRIA E GEOGRA-
FIA DO ESTADO, DO MUNICÍPIO E DA REGIÃO QUE O 

CERCA

Histórico do Brasil e Informações Mundiais 

Fundação
A descoberta do Brasil, em 22 de abril de 1500, pela esquadra 

comandada por Pedro Álvares Cabral, com destino às Índias, inte-
gra o ciclo da expansão marítima portuguesa. Inicialmente deno-
minada Terra de Vera Cruz, depois Santa Cruz e, finalmente, Brasil, 
a nova terra foi explorada a princípio em função da extração do 
pau-brasil, madeira de cor vermelha usada em tinturaria na Europa, 
e que deu o nome à terra.

Várias expedições exploradoras (Gonçalo Coelho, Gaspar de 
Lemos) e guarda-costas (Cristóvão Jacques) foram enviadas pelo rei 
de Portugal, a fim de explorar o litoral e combater piratas e cor-
sários, principalmente franceses, para garantir a posse da terra. O 
sistema de feitorias, já utilizado no comércio com a África e a Ásia, 
foi empregado tanto para a defesa como para realizar o escambo 
(troca) do pau-brasil com os indígenas. A exploração do pau-brasil, 
monopólio da Coroa portuguesa, foi concedida ao cristão-novo Fer-
não de Noronha.

A partir de 1530, tem início a colonização efetiva, com a ex-
pedição de Martim Afonso de Sousa, cujos efeitos foram o melhor 
reconhecimento da terra, a introdução do cultivo da cana-de-açú-
car e a criação dos primeiros engenhos, instalados na recém-fun-
dada cidade de São Vicente, no litoral de São Paulo, que no século 
16 chegou a ter treze engenhos de açúcar. A economia açucareira, 
entretanto, vai se concentrar no Nordeste, principalmente em Per-
nambuco. Estava baseada no tripé latifúndio--monocultura--escra-
vidão. A cana-de-açúcar, no Nordeste, era cultivada e beneficiada 
em grandes propriedades, que empregavam mão-de-obra dos ne-
gros africanos trazidos como escravos, e destinava-se à exportação.

Ao lado do ciclo da cana-de-açúcar, ocorrido na zona da mata, 
desenvolveu-se o ciclo do gado. A pecuária aos poucos ocupou 
toda a área do agreste e do sertão nordestinos e a bacia do rio São 
Francisco. No século 18, o ciclo da mineração do ouro e dos dia-
mantes em Minas Gerais levou à ocupação do interior da colônia. 
A sociedade mineradora era mais diversificada do que a sociedade 
açucareira, extremamente ruralizada. Na zona mineira, ao lado dos 
proprietários e escravos, surgiram classes intermediárias, constituí-
das por comerciantes, artesãos e funcionários da Coroa.

Política e administrativamente a colônia estava subordinada à 
metrópole portuguesa, que, para mais facilmente ocupá-la, adotou, 
em 1534, o sistema de capitanias hereditárias. Consistia na doação 
de terras pelo rei de Portugal a particulares, que se comprometiam 
a explorá-las e povoá-las. Apenas duas capitanias prosperaram: São 
Vicente e Pernambuco. As capitanias hereditárias somente foram 
extintas em meados do século 18.

Em 1548, a Coroa portuguesa instituiu o governo geral, para 
melhor controlar a administração da colônia. O governador-geral 
Tomé de Sousa possuía extensos poderes, e administrava em nome 
do rei a capitania da Bahia, cuja sede, Salvador -- primeira cida-
de fundada no Brasil, foi também sede do governo geral até 1763, 
quando a capital da colônia foi transferida para o Rio de Janeiro. 
A administração local era exercida pelas câmaras municipais, para 
as quais eram eleitos os colonos ricos, chamados “homens bons”.

O papel da Igreja Católica era da mais alta importância. A ela 
cabiam tarefas administrativas, a assistência social, o ensino e a ca-
tequese dos indígenas. Dentre as diversas ordens religiosas, desta-
caram-se os jesuítas.

Invasões estrangeiras. Durante o período colonial, o Brasil foi 
alvo de várias incursões estrangeiras, sobretudo de franceses, in-
gleses e holandeses. Os franceses chegaram a fundar, em 1555, 
uma colônia, a França Antártica, na ilha de Villegaignon, na baía 
de Guanabara. Somente foram expulsos em 1567, em combate do 
qual participou Estácio de Sá, fundador da cidade do Rio de Janei-
ro (1565). Mais tarde, entre 1612 e 1615, novamente os franceses 
tentaram estabelecer uma colônia no Brasil, desta vez no Mara-
nhão, chamada França Equinocial.

Os holandeses, em busca do domínio da produção do açúcar 
(do qual eram os distribuidores na Europa), invadiram a Bahia, em 
1624, sendo expulsos no ano seguinte. Em 1630, uma nova invasão 
holandesa teve como alvo Pernambuco, de onde estendeu-se por 
quase todo o Nordeste, chegando até o Rio Grande do Norte. Entre 
1637 e 1645, o Brasil holandês foi governado pelo conde Maurí-
cio de Nassau, que realizou brilhante administração. Em 1645, os 
holandeses foram expulsos do Brasil, no episódio conhecido como 
insurreição pernambucana.

Expansão geográfica
Durante o século 16, foram organizadas algumas entradas, 

expedições armadas ao interior, de caráter geralmente oficial, em 
busca de metais preciosos. No século seguinte, expedições parti-
culares, conhecidas como bandeiras, partiram especialmente de 
São Paulo, com três objetivos: a busca de índios para escravizar; a 
localização de agrupamentos de negros fugidos (quilombos), para 
destruí-los; e a procura de metais preciosos. As bandeiras de caça 
ao índio (Antônio Raposo Tavares, Sebastião e Manuel Preto) atin-
giram as margens do rio Paraguai, onde arrasaram as “reduções” 
(missões) jesuíticas. Em 1695, depois de quase um século de resis-
tência, foi destruído Palmares, o mais célebre quilombo do Brasil, 
por tropas comandadas pelo bandeirante Domingos Jorge Velho.
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Datam do final do século 17 as primeiras descobertas de jazi-
das auríferas no interior do território, nas chamadas Minas Gerais 
(Antônio Dias Adorno, Manuel de Borba Gato), em Goiás (Bartolo-
meu Bueno da Silva, o Anhanguera) e Mato Grosso (Pascoal Morei-
ra Cabral), onde foram estabelecidas vilas e povoações. Mais tarde, 
foram encontrados diamantes em Minas Gerais. Um dos mais cé-
lebres bandeirantes foi Fernão Dias Pais, o caçador de esmeraldas.

Ao mesmo tempo que buscavam o oeste, os bandeirantes ul-
trapassaram a vertical de Tordesilhas, a linha imaginária que, desde 
1494, separava as terras americanas pertencentes a Portugal e à Es-
panha, contribuindo para alargar o território brasileiro. As frontei-
ras ficaram demarcadas por meio da assinatura de vários tratados, 
dos quais o mais importante foi o de Madri, celebrado em 1750, e 
que praticamente deu ao Brasil os contornos atuais. Nas negocia-
ções com a Espanha, Alexandre de Gusmão defendeu o princípio do 
uti possidetis, o que assegurou a Portugal as terras já conquistadas 
e ocupadas.

Revoltas coloniais
Desde a segunda metade do século 17, explodiram na colônia 

várias revoltas, geralmente provocadas por interesses econômicos 
contrariados. Em 1684, a revolta dos Beckman, no Maranhão, vol-
tou-se contra o monopólio exercido pela Companhia de Comércio 
do Estado do Maranhão.

Já no século 18, a guerra dos emboabas envolveu paulistas e 
“forasteiros” na zona das minas; a guerra dos mascates opôs os 
comerciantes de Recife aos aristocráticos senhores de engenho de 
Olinda; e a revolta de Vila Rica, liderada por Filipe dos Santos, em 
1720, combateu a instituição das casas de fundição e a cobrança de 
novos impostos sobre a mineração do ouro.

Os mais importantes movimentos revoltosos desse século fo-
ram a conjuração mineira e a conjuração baiana, as quais possuíam, 
além do caráter econômico, uma clara conotação política. A conju-
ração mineira, ocorrida em 1789, também em Vila Rica, foi liderada 
por Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes, que terminou preso 
e enforcado, em 1792. Pretendia, entre outras coisas, a indepen-
dência e a proclamação de uma república. A conjuração baiana 
-- também chamada revolução dos alfaiates, devido à participação 
de grande número de elementos das camadas populares (artesãos, 
soldados, negros libertos) --, ocorrida em 1798, tinha ideias bastan-
te avançadas para a época, inclusive a extinção da escravidão. Seus 
principais líderes foram executados. Mais tarde, estourou outro im-
portante movimento de caráter republicano e separatista, conheci-
do como revolução pernambucana de 1817.

Independência. Em 1808, ocorreu a chamada “inversão brasi-
leira”, isto é, o Brasil tornou-se a sede da monarquia portuguesa, 
com a transferência da família real e da corte para o Rio de Janei-
ro, fugindo da invasão napoleônica na península ibérica. Ainda na 
Bahia, o príncipe regente D. João assinou o tratado de abertura dos 
portos brasileiros ao comércio das nações amigas, beneficiando 
principalmente a Inglaterra. Terminava assim o monopólio portu-
guês sobre o comércio com o Brasil e tinha início o livre-cambismo, 
que perduraria até 1846, quando foi estabelecido o protecionismo.

Além da introdução de diversos melhoramentos (Imprensa Ré-
gia, Biblioteca Pública, Academia Militar, Jardim Botânico, faculda-
des de medicina do Rio de Janeiro e da Bahia e outros), no governo 
do príncipe regente D. João (que passaria a ter o título de D. João 
VI a partir de 1816, com o falecimento da rainha D. Maria I) o Brasil 
foi elevado à categoria de reino e teve anexadas a seu território a 
Guiana Francesa e a Banda Oriental do Uruguai, que tomou o nome 
de província Cisplatina.

A partir de 1821, com a volta do rei e da corte para Portugal, o 
Brasil passou a ser governado pelo príncipe regente D. Pedro. Aten-
dendo principalmente aos interesses dos grandes proprietários ru-
rais, contrários à política das Cortes portuguesas, que desejavam 

recolonizar o Brasil, bem como pretendendo libertar-se da tutela 
da metrópole, que visava diminuir-lhe a autoridade, D. Pedro pro-
clamou a independência do Brasil, em 7 de setembro de 1822, às 
margens do riacho do Ipiranga, na província de São Paulo. É im-
portante destacar o papel de José Bonifácio de Andrada e Silva, à 
frente do chamado Ministério da Independência, na articulação do 
movimento separatista.

Primeiro reinado. Aclamado imperador do Brasil, D. Pedro I 
tratou de dar ao país uma constituição, outorgada em 1824. No 
início do seu reinado, ocorreu a chamada “guerra da independên-
cia”, contra as guarnições portuguesas sediadas principalmente 
na Bahia. Em 1824, em Pernambuco, a confederação do Equador, 
movimento revoltoso de caráter republicano e separatista, questio-
nava a excessiva centralização do poder político nas mãos do impe-
rador, mas foi prontamente debelado. Em 1828, depois da guerra 
contra as Províncias Unidas do Rio da Prata, o Brasil reconheceu a 
independência do Uruguai.

Depois de intensa luta diplomática, em que foi muito impor-
tante a intervenção da Inglaterra, Portugal reconheceu a indepen-
dência do Brasil. Frequentes conflitos com a Assembleia e interes-
ses dinásticos em Portugal levaram D. Pedro I, em 1831, a abdicar 
do trono do Brasil em favor do filho D. Pedro, então com cinco anos 
de idade.

Período regencial. O reinado de D. Pedro II teve início com um 
período regencial, que durou até 1840, quando foi proclamada a 
maioridade do imperador, que contava cerca de quinze anos. Du-
rante as regências, ocorreram intensas lutas políticas em várias 
partes do país, quase sempre provocadas pelos choques entre os 
interesses regionais e a concentração do poder no Sudeste (Rio de 
Janeiro). A mais importante foi a guerra dos farrapos ou revolução 
farroupilha, movimento republicano e separatista ocorrido no Rio 
Grande do Sul, em 1835, e que só terminou em 1845. Além dessa, 
ocorreram revoltas na Bahia (Sabinada), no Maranhão (Balaiada) e 
no Pará (Cabanagem).

Segundo reinado. O governo pessoal de D. Pedro II começou 
com intensas campanhas militares, a cargo do general Luís Alves de 
Lima e Silva, que viria a ter o título de duque de Caxias, com a fina-
lidade de pôr termo às revoltas provinciais. A partir daí, a política 
interna do império brasileiro viveu uma fase de relativa estabilida-
de, até 1870.

A base da economia era a agricultura cafeeira, desenvolvida a 
partir de 1830, no Sudeste, inicialmente nos morros como o da Tiju-
ca e a seguir no vale do Paraíba fluminense (província do Rio de Ja-
neiro), avançando para São Paulo (vale do Paraíba e oeste paulista). 
Até 1930, o ciclo do café constituiu o principal gerador da riqueza 
brasileira. A partir da década de 1850, graças aos empreendimen-
tos de Irineu Evangelista de Sousa, o barão e depois visconde de 
Mauá, entre os quais se destaca a construção da primeira estrada 
de ferro brasileira, ocorreu um primeiro surto de industrialização 
no país.

A base social do império era a escravidão. Desde o período co-
lonial, os negros escravos constituíam a principal, e quase exclusiva, 
mão-de-obra no Brasil. As restrições ao tráfico negreiro começaram 
por volta de 1830, por pressões da Inglaterra, então em plena re-
volução industrial. Finalmente, em 1888, após intensa campanha 
abolicionista, a chamada Lei Áurea declarava extinta a escravidão 
no país. Nesse período, houve uma grande imigração para o Brasil, 
sobretudo de alemães e italianos.

Na política externa, sobressaíram as guerras do Prata, em que 
o Brasil enfrentou o Uruguai e a Argentina, e a da Tríplice Aliança 
ou do Paraguai, que reuniu o Brasil, a Argentina e o Uruguai numa 
coligação contra o ditador paraguaio Solano López. A guerra do Pa-
raguai (1864--1870), um dos episódios mais sangrentos da história 
americana, terminou com a vitória dos aliados.
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A partir de 1870, a monarquia brasileira enfrentou sucessivas 
crises (questão religiosa, questão militar, questão da abolição), que 
culminaram com o movimento militar, liderado pelo marechal Deo-
doro da Fonseca, que depôs o imperador e proclamou a república, 
em 15 de novembro de 1889.

República Velha. A Primeira República, ou República Velha, es-
tendeu-se de 1889 até 1930. Sob a chefia do marechal Deodoro, 
foi instalado um governo provisório, que convocou uma assembleia 
constituinte para elaborar a primeira constituição republicana, pro-
mulgada em 1891. Os governos do marechal Deodoro, e, depois, do 
marechal Floriano Peixoto foram plenos de conflitos com o Legisla-
tivo e rebeliões, como as duas revoltas da Armada.

Com a eleição de Prudente de Morais, tem início a chamada 
“política do café com leite”, segundo a qual os presidentes da Repú-
blica seriam escolhidos dentre os representantes dos estados mais 
ricos e populosos -- São Paulo e Minas Gerais -- prática que foi se-
guida, quase sem interrupções, até 1930.

A economia agrário-exportadora continuou dominante. O café 
representava a principal riqueza brasileira, e os fazendeiros paulis-
tas constituíam a oligarquia mais poderosa. As classes médias eram 
pouco expressivas e começava a existir um embrião de proletaria-
do. Por ocasião da primeira guerra mundial (1914--1918), ocorreu 
um surto de industrialização, em função da substituição de impor-
tações europeias por produtos fabricados no Brasil.

A partir da década de 1920, o descontentamento dos milita-
res explodiu em uma série de revoltas, destacando-se a marcha da 
coluna Prestes, entre 1924 e 1927, que percorreu grande parte do 
Brasil. As oligarquias alijadas do poder central também se mostra-
vam insatisfeitas. Quando ocorreu a crise de 1929 -- iniciada com o 
crash da bolsa de Nova York --, com seus reflexos negativos sobre 
os preços do café, a desorganização da economia, as divergências 
político-eleitorais das oligarquias dominantes e as aspirações de 
mudança de amplos setores da sociedade provocaram a deflagra-
ção da revolução de 1930, que levou Getúlio Vargas ao poder.

República Nova
Sob a chefia de Getúlio Vargas, foi instaurado um governo pro-

visório que durou até 1934. Embora vitorioso sobre a revolução 
constitucionalista de 1932, ocorrida em São Paulo, Vargas viu-se 
obrigado a convocar uma assembleia constituinte, que deu ao país 
uma nova constituição (1934), de cunho liberal.

Em 1935, a Aliança Nacional Libertadora (ANL) promoveu uma 
revolta militar, conhecida como intentona comunista. Aproveitan-
do-se de uma conjuntura favorável, Vargas deu um golpe de esta-
do, em 1937, fechando o Congresso e estabelecendo uma ditadura 
de cunho corporativo-fascista, denominada Estado Novo, regida 
por uma carta outorgada, de caráter autoritário. Vargas governou 
até 1945, quando foi deposto por novo golpe militar.

Durante seu governo, incentivou-se a industrialização, inclu-
sive com a fundação da Companhia Siderúrgica Nacional, foi es-
tabelecida uma legislação trabalhista, reorganizou-se o aparelho 
administrativo do Estado, com a criação de novos ministérios, e 
cuidou-se da previdência social, entre outros melhoramentos.

Terceira República. As eleições de 1945 apontaram o general 
Eurico Gaspar Dutra como o novo presidente da República. Em seu 
governo, o Brasil ganhou uma nova constituição, foi modernizada 
a estrada de rodagem entre o Rio de Janeiro e São Paulo (rodovia 
Presidente Dutra) e começou o aproveitamento hidrelétrico da ca-
choeira de Paulo Afonso. Nesse período, firmaram-se os três gran-
des partidos que tiveram importância na vida política brasileira até 
a deflagração do movimento militar de 1964: o Partido Trabalhista 
Brasileiro (PTB), o Partido Social Democrático (PSD) e a União De-
mocrática Nacional (UDN). O Partido Comunista Brasileiro (PCB) foi 
posto na ilegalidade.

Em 1951, Vargas, candidato do PTB, voltou ao poder, eleito 
pelo voto popular. Em seu segundo governo, destacou-se a criação 
da Petrobrás, empresa estatal destinada a monopolizar a pesquisa, 
extração e refino do petróleo. Foi um período conturbado, que teve 
no atentado da rua Tonelero (dirigido ao jornalista Carlos Lacerda, 
mas em que morreu um oficial da Aeronáutica) um dos seus episó-
dios mais importantes. Pressionado pelas classes conservadoras, e 
ameaçado de deposição por seus generais, Vargas suicidou-se em 
24 de agosto de 1954.

A eleição de Juscelino Kubitschek de Oliveira, candidato do 
PSD, inaugurou a era do desenvolvimentismo. Durante seu gover-
no, orientado pelo Plano de Metas, construiu-se a nova capital, Bra-
sília, inaugurada em 21 de abril de 1960; foram abertas numerosas 
estradas, ligando a capital às diversas regiões do país, entre as quais 
a Belém--Brasília; implantou-se a indústria automobilística; e foi 
impulsionada a construção das grandes usinas hidrelétricas de Três 
Marias e Furnas. A sucessão presidencial coube a Jânio Quadros, 
apoiado pela UDN, que, após sete meses de governo, renunciou.

A subida de João Goulart ao poder contrariou as classes con-
servadoras e altos chefes militares. No início de seu governo, o Bra-
sil viveu uma curta experiência parlamentarista, solução encontra-
da para dar posse a Goulart. Foi um período marcado por greves 
e intensa agitação sindical. O presidente terminou sendo deposto 
pelos militares, com apoio da classe média, em 1964.

Regime militar. Os governos militares preocuparam-se sobre-
tudo com a segurança nacional. Editaram vários atos institucionais 
e complementares, promovendo modificações no funcionamento 
do Congresso e tomando medidas de caráter econômico, financeiro 
e político. Os partidos políticos tradicionais foram extintos, e cria-
das duas novas agremiações políticas, a Aliança Renovadora Nacio-
nal (Arena) e o Movimento Democrático Brasileiro (MDB).

Em 1967, promulgou-se nova constituição, que estabeleceu 
um poder executivo ainda mais forte. Com o crescimento da agita-
ção estudantil e operária, foi editado o Ato Institucional nº 5, que 
fechou o Congresso. Em 1969, a Emenda Constitucional nº 1 deu ao 
país praticamente uma nova carta política.

No campo do desenvolvimento econômico, as atenções dos 
governantes e dos tecnocratas voltaram-se prioritariamente para o 
combate à inflação, que atingira níveis alarmantes; para a constru-
ção de obras de infra-estrutura, sobretudo nas áreas de transportes 
-- como a rodovia Transamazônica e a ponte Rio--Niterói (oficial-
mente, ponte Presidente Costa e Silva) --, de comunicações -- com 
a implantação do sistema de comunicação por satélite -- e de ener-
gia, com a construção da usina hidrelétrica de Itaipu -- por meio de 
um convênio com o Paraguai -- e com a assinatura de um acordo 
com a Alemanha para a construção de usinas nucleares.

O governo Geisel iniciou um processo de abertura democráti-
ca, lenta e gradual, desembocando na anistia política, que permitiu 
a volta ao país de numerosos exilados. Em seguida à anistia, veio o 
fim do bipartidarismo, e foram criados vários partidos políticos. No 
final da década de 1970, o movimento popular e sindical tomou um 
novo alento, o que levaria, nos primeiros anos da década seguinte, 
ao movimento das “diretas já”, que, embora não fosse vitorioso, 
permitiu em 1985 a eleição indireta pelo Congresso de Tancredo 
Neves, do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), 
para a presidência da República. Com a morte de Tancredo Neves, 
na véspera da posse, assumiu seu vice-presidente, José Sarney.
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 LEGISLAÇÃO-ESTRUTURA E 
FUNCIONAMENTO

LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-

cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se de-
senvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, 
nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e or-
ganizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do traba-
lho e à prática social.

TÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem 
por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes prin-
cípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultu-
ra, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei 

e da legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extraescolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práti-

cas sociais.
XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído 

pela Lei nº 12.796, de 2013)
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo 

da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018)
XIV - respeito à diversidade humana, linguística, cultural e 

identitária das pessoas surdas, surdo-cegas e com deficiência audi-
tiva.     (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

TÍTULO III
DO DIREITO À EDUCAÇÃO E DO DEVER DE EDUCAR

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será 
efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma: (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos 

de idade; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
III - atendimento educacional especializado gratuito aos edu-

candos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, 
etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensi-
no; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio 
para todos os que não os concluíram na idade própria; (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 
criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, 
com características e modalidades adequadas às suas necessidades 
e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na escola;

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a 
variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispen-
sáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem.

X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino 
fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir 
do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela 
Lei nº 11.700, de 2008).

Art. 4º-A. É assegurado atendimento educacional, durante o 
período de internação, ao aluno da educação básica internado para 
tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar por tem-
po prolongado, conforme dispuser o Poder Público em regulamen-
to, na esfera de sua competência federativa. (Incluído pela Lei nº 
13.716, de 2018).

Art. 5o O acesso à educação básica obrigatória é direito público 
subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associa-
ção comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra 
legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o 
poder público para exigi-lo. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 
2013)

§ 1o O poder público, na esfera de sua competência federativa, 
deverá: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
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I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade 
escolar, bem como os jovens e adultos que não concluíram a educa-
ção básica; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à es-

cola.
§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público as-

segurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos 
termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis 
e modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais 
e legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo 
tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese 
do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito 
sumário a ação judicial correspondente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente 
para garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela ser 
imputada por crime de responsabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de en-
sino, o Poder Público criará formas alternativas de acesso aos di-
ferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização 
anterior.

Art. 6o É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das 
crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade. 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguin-
tes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do 
respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade 
pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no 
art. 213 da Constituição Federal.

Art. 7º-A Ao aluno regularmente matriculado em instituição 
de ensino pública ou privada, de qualquer nível, é assegurado, no 
exercício da liberdade de consciência e de crença, o direito de, me-
diante prévio e motivado requerimento, ausentar-se de prova ou 
de aula marcada para dia em que, segundo os preceitos de sua re-
ligião, seja vedado o exercício de tais atividades, devendo-se-lhe 
atribuir, a critério da instituição e sem custos para o aluno, uma 
das seguintes prestações alternativas, nos termos do inciso VIII 
do caput do art. 5º da Constituição Federal: (Incluído pela Lei nº 
13.796, de 2019) (Vigência)

I - prova ou aula de reposição, conforme o caso, a ser realiza-
da em data alternativa, no turno de estudo do aluno ou em outro 
horário agendado com sua anuência expressa; (Incluído pela Lei nº 
13.796, de 2019) (Vigência)

II - trabalho escrito ou outra modalidade de atividade de pes-
quisa, com tema, objetivo e data de entrega definidos pela insti-
tuição de ensino. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 1ºA prestação alternativa deverá observar os parâmetros 
curriculares e o plano de aula do dia da ausência do aluno. (Incluído 
pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 2ºO cumprimento das formas de prestação alternativa de 
que trata este artigo substituirá a obrigação original para todos os 
efeitos, inclusive regularização do registro de frequência. (Incluído 
pela Lei nº 13.796, de 2019)(Vigência)

§ 3ºAs instituições de ensino implementarão progressivamen-
te, no prazo de 2 (dois) anos, as providências e adaptações necessá-
rias à adequação de seu funcionamento às medidas previstas neste 
artigo.(Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 4ºO disposto neste artigo não se aplica ao ensino militar a 
que se refere o art. 83 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 
2019)(Vigência) (Vide parágrafo único do art. 2)

TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de 
ensino.

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional de 
educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo 
função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais 
instâncias educacionais.

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos 
termos desta Lei.

Art. 9º A União incumbir-se-á de: (Regulamento)
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais do sistema federal de ensino e o dos Territórios;
III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de seus 
sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obri-
gatória, exercendo sua função redistributiva e supletiva;

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios, competências e diretrizes para a educação 
infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os 
currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar forma-
ção básica comum;

IV-A - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, diretrizes e procedimentos para identifica-
ção, cadastramento e atendimento, na educação básica e na edu-
cação superior, de alunos com altas habilidades ou superdotação; 
(Incluído pela Lei nº 13.234, de 2015)

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educa-
ção;

 VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento 
escolar no ensino fundamental, médio e superior, em colaboração 
com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades 
e a melhoria da qualidade do ensino;

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-gra-
duação;

 VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições 
de educação superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem 
responsabilidade sobre este nível de ensino;

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e 
os estabelecimentos do seu sistema de ensino. (Vide Lei nº 10.870, 
de 2004)

§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional 
de Educação, com funções normativas e de supervisão e atividade 
permanente, criado por lei.

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União 
terá acesso a todos os dados e informações necessários de todos os 
estabelecimentos e órgãos educacionais.

§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delega-
das aos Estados e ao Distrito Federal, desde que mantenham insti-
tuições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais dos seus sistemas de ensino;
II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na ofer-

ta do ensino fundamental, as quais devem assegurar a distribuição 
proporcional das responsabilidades, de acordo com a população 
a ser atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma 
dessas esferas do Poder Público;
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III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em 
consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, in-
tegrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e 
os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema de en-
sino;

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com priori-
dade, o ensino médio a todos que o demandarem, respeitado o 
disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 12.061, de 
2009)

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. 
(Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as compe-
tências referentes aos Estados e aos Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições 

oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e 
planos educacionais da União e dos Estados;

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;
III - baixar normas complementares para o seu sistema de en-

sino;
IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos 

do seu sistema de ensino;
V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, 

com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em ou-
tros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plena-
mente as necessidades de sua área de competência e com recursos 
acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Fede-
ral à manutenção e desenvolvimento do ensino.

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. 
(Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se 
integrar ao sistema estadual de ensino ou compor com ele um sis-
tema único de educação básica.

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas 
comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e finan-

ceiros;
III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula es-

tabelecidas;
IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada do-

cente;
V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor ren-

dimento;
VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando pro-

cessos de integração da sociedade com a escola;
VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, 

e, se for o caso, os responsáveis legais, sobre a frequência e rendi-
mento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta peda-
gógica da escola; (Redação dada pela Lei nº 12.013, de 2009)

VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município a relação dos 
alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 30% (trinta 
por cento) do percentual permitido em lei; (Redação dada pela Lei 
nº 13.803, de 2019)

IX - promover medidas de conscientização, de prevenção e de 
combate a todos os tipos de violência, especialmente a intimidação 
sistemática (bullying), no âmbito das escolas;(Incluído pela Lei nº 
13.663, de 2018)

X - estabelecer ações destinadas a promover a cultura de paz 
nas escolas.(Incluído pela Lei nº 13.663, de 2018) 

XI - promover ambiente escolar seguro, adotando estratégias 
de prevenção e enfrentamento ao uso ou dependência de drogas.
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:
I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabe-

lecimento de ensino;
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta 

pedagógica do estabelecimento de ensino;
III - zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de 

menor rendimento;
V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de 

participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, 
à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com 
as famílias e a comunidade.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão 
democrática do ensino público na educação básica, de acordo com 
as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do 
projeto pedagógico da escola;

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos 
escolares ou equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escola-
res públicas de educação básica que os integram progressivos graus 
de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, 
observadas as normas gerais de direito financeiro público.

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: (Regulamen-
to)

I - as instituições de ensino mantidas pela União;
II - as instituições de educação superior mantidas pela iniciativa 

privada;(Redação dada pela Lei nº 13.868, de 2019)
III - os órgãos federais de educação.
Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal 

compreendem:
I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo 

Poder Público estadual e pelo Distrito Federal;
II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder 

Público municipal;
III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e 

mantidas pela iniciativa privada;
IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, res-

pectivamente.
Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educa-

ção infantil, criadas e mantidas pela iniciativa privada, integram seu 
sistema de ensino.

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:
I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação 

infantil mantidas pelo Poder Público municipal;
II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela 

iniciativa privada;
III – os órgãos municipais de educação.
Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classi-

ficam-se nas seguintes categorias administrativas: (Regulamento)
(Regulamento)

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, man-
tidas e administradas pelo Poder Público;

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.

III - comunitárias, na forma da lei.(Incluído pela Lei nº 13.868, 
de 2019)
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EDUCAÇÃO: DESAFIOS ATUAIS

Mario Sergio Cortella, nascido em 1954 é um filósofo, escritor 
e professor paranaense. É graduado em Filosofia pela Faculdade 
Nossa Senhora de Medianeira, mestre e doutor em Educação pela 
PUC-SP.

Se tratando se excelência na educação Cortella afirma que ex-
celência é tudo aquilo que ultrapassa, é tudo aquilo que vai além. A 
própria palavra excelente significa aquilo que vai além. Portanto, a 
educação excelente é aquela que faz mais do que a obrigação. Isto 
é, aquela que tem obrigação como ponto de partida, não como um 
ponto de chegada. Uma educação excelente é aquela que oferece 
sólida base científica, formação de cidadania, concepção de solida-
riedade social... Mas que faz isso de uma maneira que encante, que 
eleve, que faça com que haja alegria e prazer naquilo, de maneira 
que se queira mais. Portanto, a excelência é aquela que não tem um 
ponto de interrupção. Excelência é um horizonte, não é um lugar 
onde você chega.

Em novos tempos da educação e novas gerações de alunos, 
Cortella afirma: “A gente tem de ter três grandes atitudes. A primei-
ra delas é coragem. Entender que coragem não é ausência de medo, 
mas é capacidade de enfrentar o medo. E nós temos de ter coragem 
pra entender que hoje há um movimento novo, e nós temos de lidar 
com ele. Temos uma sociedade que muda com muita velocidade. 
Por isso, os alunos novos apresentam para nós não um encargo, 
mas um patrimônio. Portanto, eles são uma fonte de aprendizagem. 
É preciso ter coragem para lidar com essa questão.

Segundo: humildade. Saber que eu não sei todas as coisas. E se 
eu estou na educação, eu preciso entender que só é um bom ensi-
nante quem for um bom aprendente. Em terceiro lugar: paciência. 
A gente não constrói as coisas de maneira apressada, de maneira 
açodada. Ao contrário, há um tempo de maturação em que as coi-
sas acontecem. Por isso, coragem, humildade e paciência. Essas ati-
tudes nos permitem entrar na estrada. Não significa que, com elas, 
a gente já chega ao final. Mas é assim que a gente começa”.

Para uma criança viver bem, entre outras coisas, ela precisa de 
limites. Isso tem tudo a ver com os valores que os pais transmitem 
na criação. A conduta dos filhos depende dos exemplos que elas 
recebem dos adultos. Principalmente para os menores, é ineficaz 
explicar conceitos teóricos, como ética, mas é fundamental praticar 
valores como convivência, respeito ao próximo, capacidade de par-
tilhar e de falar a verdade.

Mesmo que não haja uma clareza tão grande sobre o que é 
certo e o que é errado, crianças observam e são influenciadas pelas 
posturas de pais e educadores. Em entrevista concedida a Pais&Fi-
lhos, Cortella explica que ética não é uma questão de estabelecer 
um código sobre o que é adequado e o que não é, mas um reflexão 
a respeito do porquê você faz aquilo que faz. Ou seja, é necessário 
pensar se o que fazemos é bom para nós e para outros ou se é bom 
para nós e prejudica os outros.

“É preciso formar pessoas na vida que entendam que ser de-
cente não traz todas as vantagens que quem não é decente obtém 
imediatamente, mas que traz muitas outras que persistem no tem-
po, e que o indecente não conquista”, acrescenta o filósofo.

Para Cortella, os pais desta geração não estão passando para 
as crianças a noção do esforço e isso é prejudicial para a formação 
dos filhos:“se uma criança não foi formada aprendendo a valorizar 
a ideia de esforço, ela vai achar que as coisas acontecem como má-
gica, que não é preciso correr atrás de nada”.

A importância do bom exemplo:
Você provavelmente já ouviu ou até falou a seguinte frase: 

“Faça o que eu digo, mas não faça o que eu faço”. Porém, quando se 
trata de educação, na prática isso não funciona. Não adianta um pai 
dizer ao filho que ele não deve mentir, porque mentir é feio, e quan-
do o telefone tocar em casa, pedir para dizer que ele não está. A 
criança pode ouvir que é muito ruim o desperdício, mas se ela vê os 
pais desperdiçando comida, ou deixando o chuveiro ligado durante 
muito tempo, ela aprende o contrário pela assimilação do exemplo.

Cortella explica que uma criança pequena não tem ideia do que 
é justo ou injusto, mas ela imita os modos de conduta dos pais. E, 
sobre a importância da boa educação, acrescenta: “O mundo que 
vamos deixar para nossos filhos depende muito dos filhos que va-
mos deixar para esse mundo”.

Papel da escola
É essencial a parceria da família com a escola, pois a primeira é 

apoiada pela segunda na educação dos filhos. Muita gente confun-
de educação com escolarização, mas a escolarização é apenas um 
pedaço da educação. Por isso, não há uma parte da formação que 
seja exclusiva dos pais sem o apoio da escola, assim como não há 
uma obrigação que seja somente da escola.

Cabe a escolas inteligentes formar parcerias com as famílias, e 
cabe às famílias procurar essa parceria nas escolas. Embora sejam 
instituições diferentes, a criança é a mesma. Por isso, o importante 
não é dividir a educação entre elas, mas sim repartir. Os professores 
também introduzem valores éticos na escola, por meio de exemplos 
e incentivos, como mostrar que não se deve pegar o que não lhe 
pertence, ou de não admitir que uma criança pratique o sofrimento 
de outra.1

METODOLOGIAS ATIVAS PARA UMA EDUCAÇÃO INO-
VADORA DE ACORDO COM AS TEORIAS DE JOSÉ MO-

RAN E LILIAN BACICH

Antes de abordamos o conceito segundo os autores, faremos 
uma analise sobre o conceito de metodologia ativa.

Pense no formato do ensino básico tradicional no Brasil. Em 
geral, as aulas são ministradas em períodos de 50 minutos em uma 
sala de aula na qual o professor está na frente e os alunos sentados. 
O professor passa o conteúdo em uma aula expositiva ou coloca 
exemplos no quadro e os alunos absorvem aquele conteúdo de for-

1 Fonte: opovo.com.br/ Fonte: mariosergiocortella.com/
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ma passiva, certo? Então, cria-se um ciclo vicioso no qual professo-
res reclamam da falta de participação ao passo que estudantes re-
clamam da falta de estímulo e metodologias rotineiras e cansativas. 
Em geral, esse é o retrato do modelo educacional por todo o país.

Ainda que pouco difundidas no Brasil, as metodologias ativas 
de aprendizado propõem inverter esse modelo e trazer o aprendi-
zado mais ativo para o alunos.

As metodologias ativas podem ser diversas e suas formas de 
aplicação também são, mas apesar de bastante plurais seguem a 
mesma premissa: o aluno é transformado em protagonista em seu 
próprio aprendizado. Assim, o objetivo é que os estudantes apren-
dam novas formas de reter conteúdo por meio de técnicas de en-
sino e estudo tanto dentro da sala quanto extraclasse que vão esti-
mular a autonomia e participação. A ideia é a de ‘aprender fazendo’, 
e não somente ouvindo.

Em geral, essas metodologias unem os pontos positivos das 
modalidades de ensino mais populares – ensino presencial e ensino 
a distância – e visam sempre utilizar essas ferramentas de formas 
efetivas e benéficas.

Como aprendemos?
É verdade que cada pessoa aprende melhor de uma forma e 

não existe um modelo ideal que irá abarcar todas as pessoas, mas, 
vários estudos já apontam as técnicas mais efetivas que ajudam as 
pessoas aprenderem. O psiquiatra estadounidense William Glas-
ser elaborou uma teoria na qual defende as diferentes formas de 
aprendizado e sua porcentagem de efetividade. Segundo ele, o 
aprendizado é basicamente assim:

- 10% por meio da leitura;
- 20% por meio da escrita;
- 50% por meio da observação e escuta;
- 70% por meio da discussão com outros colegas;
- 80% por meio da prática;
- 95% por meio do ensino.
Então, analisando as formas de aprendizado na teoria de Glas-

ser, é possível observar que os métodos mais efetivos fazem parte 
daquilo que chamamos de metodologias ativas de aprendizagem, 
pois o aluno não somente recebe conteúdo de forma passiva, mas 
participa ativamente do aprendizado e criação de novos conteúdos 
relevantes. Então, quais são os benefícios e a importância se de 
adotar esses métodos ativos?

Importância e benefícios
Quem trabalha com educação precisa sempre lembrar que o 

sucesso da instituição de ensino é diretamente ligada ao sucesso do 
aluno! Então, quanto melhor for o seu ensino e o aprendizado dos 
seus alunos, melhor será seu negócio. Por isso a adoção de meto-
dologias ativas de aprendizagem pode ser o diferencial na sua ins-
tituição de ensino. Utilizando métodos de aprendizagem ativa os 
alunos não só aprendem mais, como conseguem reter muito mais 
o conhecimento.

Mas as vantagens não são apenas relacionadas aos conteúdos 
passados em sala de aula! A mudança de comportamento auxilia 
no desenvolvimento de diversas habilidades que se traduzem para 
além da sala de aula. Por exemplo, como as metodologias ativas 
de aprendizado são focadas em resoluções de problemas práticos e 
ligados à realidade, os alunos desenvolvem muito mais habilidades 
relacionadas a esse tipo de soluções por meio do pensamento lógi-
co. Além disso, por meio das metodologias ativas são trabalhadas 
habilidades de:

- Autonomia;
- Independência;
- Responsabilidade;
- Trabalho em equipe;

- Pensamento crítico e muito mais.
Fica claro, então, que não é apenas questão de saber resolver 

uma equação ou solucionar uma questão de química. As metodo-
logias ativas visam trabalhar diversas habilidades distintas e ajudar 
na melhoria do aluno como um todo, desenvolvendo características 
importantes e estimulando a inteligência.

Importante também lembrar que não são só os alunos que se 
beneficiam dessas técnicas, mas as instituições de ensino também!

Se o ensino é estimulante, o alunos procurarão sempre apren-
der mais e isso fará com que o ensino da sua instituição seja muito 
valorizado. Veja só algumas vantagens que a adoção de metodolo-
gias ativas de aprendizado traz para sua instituição:

- Maior satisfação com as aulas
- Melhor relacionamento de alunos com sua instituição;
- Maior reconhecimento no mercado;
- Captação de alunos mais efetiva
- Maior índice de retenção de alunos.
- Professores e alunos trabalhando juntos para potencializar o 

aprendizado.
E se é benéfico para ambos os lados, está na hora de aprender 

um pouco mais sobre as principais metodologias ativas de aprendi-
zagem e como aplicar nos seus cursos.

Principais metodologias ativas de aprendizagem
A expressão ‘metodologias ativas de aprendizagem’ é um ter-

mo amplo que podemos chamar de termo ‘guarda-chuva’, uma vez 
que embaixo dele há diversas ramificações. Hoje, existem algumas 
metodologias que são mais bem difundidas e que, claro, são condi-
zentes com a realidade do ensino no país.

Veja só alguns exemplos dessas metodologias e como elas são 
aplicadas atualmente:

Ensino Híbrido
Assim como o termo metodologias ativas, o ensino híbrido 

também abrange diversas técnicas. Basicamente, o ensino híbrido 
(ou blended learning em inglês) procura unir as melhores práticas 
tanto do ensino tradicional presencial quanto do ensino a distância 
(EAD). Dessa forma, os dos modelos educacionais se complemen-
tam e trabalham para melhorar a forma de aprender dos alunos.

Basta pensar sobre como cada pessoa aprende para entender 
a importância de um ensino híbrido focado em metodologias ati-
vas de aprendizagem. Cada indivíduo possui seus pontos fortes e 
pontos fracos além de absorverem melhor o conteúdo passado de 
uma determinada maneira. Esperar que em uma sala com cerca de 
50 indivíduos todos aprendam da mesma forma é uma expectativa 
nada real. Portanto, utilizar métodos híbridos pode ser a solução 
perfeita para que o ensino alcance cada vez mais alunos de uma 
forma eficiente e inovadora. Um dos modelos de ensino híbrido é a 
sala de aula invertida:

Gamification (ou gamificação)
O termo ‘gamification’ vem da palavra ‘game’, que provavel-

mente você já conhece e significa ‘jogo’, em inglês. A proposta dessa 
metodologia ativa é trazer, literalmente, uma experiência de jogos 
para o ensino. Essas táticas são muito efetivas tanto para um públi-
co mais jovem quanto para um público adulto (EAD, por exemplo), 
pois engaja os alunos em uma competição saudável que os estimula 
a pensar fora da caixa e se dedicarem mais ainda aos estudos.

A ideia do gamification é trazer lógica de jogos para outros 
contextos, como o contexto educacional. É uma excelente forma 
de quebrar a rotina e criar um ambiente divertido e, ainda assim, 
educativo para os alunos. Em geral, os jogos são efetivos para criar 
engajamento pois os seres humanos já são bastante competitivos 
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por natureza e a sensação de vencer é bastante recompensadora. 
Então, as pessoas, quando em competição, procuram se empenhar 
ainda mais para conseguir alcançar o objetivo. Além disso, há tam-
bém a sensação de superação quando o aluno não começa muito 
bem mas consegue dar a volta por cima, que é tão recompensadora 
– ou talvez mais – quanto a de somente vencer.

Então, explorar esse lado de uma forma saudável é uma exce-
lente estratégia para engajar ainda mais os alunos e fazer com que 
eles tenham um papel cada vez mais ativo no próprio aprendizado.

Recursos audiovisuais
Conteúdos como vídeos online (videoaulas, palestras e lives) 

também são bastante relevantes no contexto das metodologias ati-
vas de aprendizagem. Hoje, os vídeos já são bastante utilizados para 
além do contexto do entretenimento e já possuem um valor impor-
tantíssimo para o ensino, sobretudo o ensino a distância.

Duas formas excelentes de se incluir recursos audiovisuais no 
ensino são tanto para o aluno aprender, quanto para ele ensinar. 
Olha só alguns exemplos:

No modelo de sala de aula invertida, no qual o aluno tem con-
tato com a matéria antes do encontro com o professor ou tutor, a 
utilização de videoaulas pode ser muito importante para a retenção 
de conteúdo.

Lembra das porcentagens do psiquiatra Glasser? As pessoas 
aprendem muito melhor por meio da observação e escuta do que 
por meio da leitura, então, para o EAD, os vídeos são bem mais efe-
tivos do que a leitura de um texto, por exemplo.

Então, na hora de apostar no ensino híbrido, garantir uma es-
tratégia de vídeos online (desde a gravação até a escolha da plata-
forma) é essencial para manter a qualidade e ajudar o aprendizado 
dos alunos.

Uma outra forma de estimular ainda mais o aprendizado por 
meio dos vídeos é, em vez de enviar esse formato de conteúdo para 
que os alunos assistam, é incentivar que eles produzam! Ainda no 
gráfico de Glasser, as pessoas aprendem muito mais quando estão 
ensinando a outras pessoas, então, estimular gravação de videoau-
las ou até mesmo apresentação de discussões por meio de vídeos 
pode ser uma excelente forma de metodologia ativa de aprendiza-
gem.

Mas claro, para trabalhar com uma estratégia de vídeos é im-
portante escolher com cuidado o método de hospedagem dos con-
teúdos, afinal, a pirataria ainda é um grande fator no Brasil. De nada 
adiantaria gravar suas videoaulas para depois ver seu conteúdo ser 
roubado e revendido ilegalmente na internet. 

Aprendizagem Baseada em Problemas
O método de aprendizagem ativa chamado de Aprendizagem 

Baseada em Problemas (ABP), cujo termo vem do inglês Problem 
Based Learning (PBL) defende que o ensino deve partir da solução 
ativa de problemas.

A principal contribuição dessa metodologia ativa é a interdis-
ciplinaridade. Ao contrário do ensino tradicional que separa todos 
os conteúdos em disciplinas e as mantém rígidas (português, mate-
mática, história, etc.), a ABP propõe que os alunos utilizem diversos 
campos do conhecimentos de forma interdisciplinar. Assim como 
na sala de aula invertida os alunos têm contato com a matéria an-
tes do encontro com os professores e, no momento da aula, esses 
apresentam problemas aos alunos que, em grupos, devem discutir 
e, claro, encontrar soluções para eles.

Nesse modelo, o aluno participa ativamente com suas ideias, 
suas percepções e suas sugestões para a resolução de um problema 
prático, utilizando os conhecimentos adquiridos no percurso esco-
lar.

Aprendizagem entre pares
Um outro modelo de aprendizagem ativa que aposta nos alu-

nos como protagonistas é a aprendizagem entre pares. Nesse mo-
delo, os estudantes são reunidos em duplas ou em grupos e aqueles 
que são melhores em um assunto assumem um papel de tutoria 
para os que ainda são iniciantes nele.

A ideia é criar um ambiente colaborativo no ensino, no qual 
os próprios alunos assumem papel de tutores e auxiliam uns aos 
outros. Vale lembrar que até mesmo os alunos que estão ensinando 
estão, também, aprendendo, e claro, os professores também assu-
mem um papel de auxílio nesse processo. O conhecimento, então, 
vira algo compartilhado e construído sempre em conjunto, colocan-
do tanto professores quando alunos em um papel de relevância.

Sala de aula invertida
Veremos mais detalhadamente adiante.

Pensar em reformar o ensino realmente parece ser um assunto 
polêmico no Brasil, especialmente por se tratar de uma área que 
segue tradições tão antigas. Porém, infelizmente o ensino tradicio-
nal sofre duras críticas por seu modelo engessado que, em muitas 
vezes, desestimula tanto professores quanto alunos pela falta de 
criatividade, inovação, engajamento e muito mais.

É por isso que as metodologias ativas de aprendizagem podem 
revolucionar o ensino. Colocar o estudante como protagonista (e 
não somente um ser passivo) de seu próprio ensino e aprendizado 
já se mostrou como extremamente efetivo não só para a retenção 
de conhecimento, mas também para o desenvolvimento de diver-
sas habilidades distintas e, claro, transformar sua instituição de en-
sino em referência!2

Vamos agora analisar o ponto de vista dos autores pedidos.

O livro de Lilian Bacich e José Moran, Metodologias ativas para 
uma educação, valoriza a participação efetiva dos alunos na cons-
trução do conhecimento e no desenvolvimento de competências, 
possibilitando que aprendam em seu próprio ritmo, tempo e estilo, 
por meio de diferentes formas de experimentação e compartilha-
mento, dentro e fora da sala de aula, com mediação de docentes 
inspiradores e incorporação de todas as possibilidades do mundo 
digital. Este livro apresenta práticas pedagógicas, na educação bási-
ca e superior, que valorizam o protagonismo dos estudantes e que 
estão relacionadas com as teorias que lhes servem como suporte. 
Lilian Bacich e José Moran reúnem nesta obra capítulos de autores 
brasileiros que analisam por que e para que usar metodologias ati-
vas na educação de forma inovadora.

PARTE I – Metodologias Ativas para uma Aprendizagem mais 
Profunda

Autor: José Moran
Capítulo 1. A sala de aula invertida e a possibilidade do ensino 

personalizado: Uma experiência com a graduação em midialogia
Autor: José Armando Valente
Capítulo 2. O leitor como protagonista: Reflexões sobre meto-

dologias ativas nas aulas de literatura
Autor: Marcelo Ganzela
Capítulo 3. Sala de aula compartilhada na licenciatura em ma-

temática: relato de prática
Autores: Valdir Silva e Marta Gonçalves
Capítulo 4. Procedimentos metodológicos nas salas de aula do 

curso de pedagogia: Experiências de ensino híbrido

2 Fonte: www.sambatech.com
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Professor de Anos Iniciais

ARTICULAÇÃO DA ESCOLA COM A SOCIEDADE CON-
TEMPORÂNEA

Educação - ou seja, a prática educativa - é um fenômeno 
social e universal, sendo uma atividade humana necessária à 
existência e funcionamento de todas as sociedades. Não há so-
ciedade sem prática educativa nem prática educativa sem socie-
dade. A prática educativa não é apenas uma exigência da vida 
em sociedade, mas também o processo de prover os indivíduos 
dos conhecimentos e experiências culturais que as tornam aptos 
a atuar no meio social e a transformá-lo em função de necessida-
des econômicas, sociais e políticas da coletividade.

Através da ação educativa o meio social exerce influências 
sobre os indivíduos e estes, ao assimilarem e recriarem essas in-
fluências, tornam-se capazes de estabelecer uma relação ativa e 
transformadora em relação ao meio social. Em sentido amplo, a 
educação compreende os processos formativos que ocorrem no 
meio social, nos quais os indivíduos estão envolvidos de modo ne-
cessário e inevitável pelo simples fato de existirem socialmente. 

Neste sentido, a prática educativa existe numa grande varie-
dade de instituições e atividades sociais decorrentes da organi-
zação econômica, política e legal de uma sociedade, da religião, 
dos costumes, das formas de convivência humana. Em sentido 
restrito, a educação ocorre em instituições específicas, escola-
res ou não, com finalidades explícitas de instrução e ensino me-
diante uma ação consciente, deliberada e planificada, embora 
sem separar-se daqueles processos formativos gerais.

As diversas modalidades de educação costumam caracteri-
zar as influências educativas como não - intencionais e inten-
cionais. A educação não-intencional refere-se às influências do 
contexto social e do meio ambiente sobre os indivíduos. Essas 
influências também podem ser denominadas educação infor-
mal, pois as experiências são casuais, espontâneas, não organi-
zadas, embora influam na formação humana.

A educação intencional refere-se a influências em que há 
intenções e objetivos definidos conscientemente, como é o caso 
da educação escolar e extraescolar. As formas de educação in-
tencional são muitas, e os meios variam de acordo com os obje-
tivos pretendidos. Pode-se falar da educação não - formal quan-
do se trata da atividade educativa estruturada fora do sistema 
escolar convencional e da educação forma; que se realiza nas 
escolas ou outras agências de instrução e educação, implicando 
ações de ensino com objetivos pedagógicos explícitos, sistema-
tização e procedimentos didáticos. A educação escolar, no en-
tanto, se destaca das demais por ser suporte e requisito delas. É 
a escolarização básica que possibilita aos indivíduos aproveitar 
e interpretar, consciente e criticamente, outras influências edu-
cativas.

O processo educativo, onde quer que se dê, é sempre con-
textualizado social e politicamente; há uma subordinação à so-
ciedade que lhe faz exigências, determina objetivos e lhe provê 
condições e meios de ação.

A educação, por ser um fenômeno social, é parte integrante 
das relações sociais, econômicas, políticas e culturais de uma 
determinada sociedade. Na sociedade brasileira atual, a estru-
tura social se apresenta dividida em classes e grupos sociais com 
interesses distintos e opostos. 

Esse fato repercute na prática educativa. Assim os objetivos 
e meios de educação ficam subordinados à estrutura e dinâmi-
cas das relações entre as classes sociais, ou seja, são socialmente 
determinados. Isto significa que a prática educativa, e especial-
mente os objetivos e conteúdos do ensino e o trabalho docen-
te, estão determinados por fins e exigências sociais, políticas e 
ideológicas. A estrutura social e as formas sociais pelas quais 
a sociedade se organiza são uma decorrência do fato de que, 
desde o início de sua existência, os homens vivem em grupos; 
sua vida depende de vida de outros membros do grupo social, 
ou seja, a história humana, a história da sua vida e a história da 
sociedade se constituem e se desenvolvem na dinâmica das rela-
ções sociais. Este fato é fundamental para se compreender que 
a organização da sociedade, a existência das classes sociais, o 
papel da educação estão implicados nas formas que as relações 
sociais vão assumindo pela ação prática concreta dos homens.

A desigualdade entre os homens, que na origem é uma de-
sigualdade econômica no seio das relações entre as classes so-
ciais, determina não apenas as condições materiais de vida e de 
trabalho dos indivíduos mas também a diferenciação no acesso 
à cultura espiritual, à educação. Como consequência, a classe 
social dominante retém os meios de produção material como 
também os meios de produção cultural e da sua difusão, tenden-
do a colocá-la a serviço dos seus interesses. 

Tais ideias, valores e práticas, apresentados pela minoria 
dominante como representativos dos interesses de todas as 
classes sociais, são o que se costuma denominar de ideologia. 
O sistema educativo, incluindo as escolas, as igrejas, as agências 
de formação profissional, os meios de comunicação de massa, 
é um meio privilegiado para o repasse da ideologia dominante.

São os seres humanos que, na diversidade das relações recí-
procas que travam em vários contextos, dos significados às coi-
sas, às pessoas, às ideias; é socialmente que se formam ideias, 
opiniões, ideologias. Este fato é fundamental para compreender 
como cada sociedade se produz e se desenvolve, como se or-
ganiza e como encaminha a prática educativa através de seus 
conflitos e suas contradições. Para quem lida com a educação 
tendo em vista a formação humana dos indivíduos vivendo em 
contexto sociais determinados, é imprescindível que desenvolva 
a capacidade de descobrir as relações sociais reais implicadas 
em cada acontecimento, em cada situação real da sua vida e da 
sua profissão, em cada matéria que ensina como também nos 
discursos, nos meios de comunicação de massa, nas relações co-
tidianas na família e no trabalho.

O campo específico de atuação profissional e política do 
professor é a escola, à qual cabem tarefas de assegurar aos alu-
nos um sólido domínio de conhecimento e habilidades, o de-
senvolvimento de suas capacidades intelectuais, de pensamento 
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independente, crítico e criativos tais tarefas representam uma 
significativa contribuição para a formação de cidadãos ativos, 
criativos e críticos, capazes de participar nas lutas pela transfor-
mação social. 

Dessa forma a responsabilidade social da escola e dos pro-
fessores é muito grande, pois cabe-lhes escolher qual concepção 
de vida e de sociedade deve ser trazida à consideração dos alu-
nos e quais conteúdos e métodos lhes propiciam o domínio dos 
conhecimentos e a capacidade de raciocínio necessário à com-
preensão da realidade social e à atividade prática na profissão, 
na política, nos movimentos sociais.

Como se constata, a educação é um conceito amplo que se 
refere ao processo de desenvolvimento unilateral da persona-
lidade, envolvendo a formação de qualidades humanas-físicas, 
morais, intelectuais, estéticas - tendo em vista a orientação da 
atividade humana na sua relação com o meio social, num deter-
minado contexto de relações sociais. A educação corresponde, 
pois, a toda modalidade de influências e inter-relações que con-
vergem para a formação de traços de personalidade social e do 
caráter, implicando uma concepção de mundo ideais, valores, 
modos de agir, que se traduzem em convicções ideológicas, mo-
rais, políticas, princípios de ação frente a atuações reais e desa-
fios da vida prática. Nesse sentido, a educação é uma instituição 
social que se ordena no sistema educacional de um país, num 
determinado momento histórico; é um produto, significando os 
resultados obtidos da ação educativa conforme propósitos so-
ciais e políticos pretendidos; é processo por consistir de trans-
formações sucessivas tanto no sentido histórico quanto no de 
desenvolvimento da personalidade.

Após essa introdução sobre a educação podemos nos reme-
ter à Didática situando-a no conjunto dos conhecimentos peda-
gógicos. A Pedagogia por sua vez, é a ciência que estuda a teoria 
e a prática da educação nos seus vínculos com a prática social 
global. A Didática é uma disciplina pedagógica que estuda os ob-
jetivos, os conteúdos, os meios e as condições do processo de 
ensino, visando as finalidades educacionais.

A didática por sua vez, ocupa um lugar especial na formação 
teórica e prática dos professores.

Dessa forma, a Didática constitui-se no principal ramo de 
estudos da Pedagogia, pois investiga os fundamentos, condições 
e modos de realização da instrução e do ensino. A Didática está 
intimamente ligada à Teoria da Educação e à Teoria de Organi-
zação Escolar, e de modo especial, vincula-se à Teoria do Conhe-
cimento e à Psicologia da Educação.

A Didática e as metodologias específicas das matérias de 
ensino formam uma unidade, mantendo entre si relações recí-
procas. A Didática trata da teoria geral do ensino. As metodolo-
gias específicas, integrando o campo da Didática, ocupam-se dos 
conteúdos e métodos próprios de cada matéria na sua relação 
com fins educacionais.

A Didática é também, um meio de trabalho do qual os profes-
sores se servem para dirigir a atividade ensino, cujo resultado é a 
aprendizagem dos conteúdos escolares pelos alunos.

Tradicionalmente se consideram como componentes de ação 
didática a matéria, o professor, os alunos. O ensino é uma ativi-
dade complexa na medida que envolve tanto condições externas 
como condições internas das situações didáticas. Conhecer essas 
condições e lidar acertadamente com elas é uma das tarefas bási-
cas do professor para a condição do trabalho docente.

Internamente, a ação didática se refere à relação entre o 
aluno e a matéria, com o objetivo de apropriar-se dela com a 
mediação do professor. Entre a matéria, o professor e o aluno 
ocorrem relações recíprocas.

Assim, o processo didático está centrado na relação fun-
damental entre o ensino e a aprendizagem, orientado para a 
confrontação ativa do aluno com matéria sob a mediação do 
professor. Com isso, os seus elementos constituitivos são: os 
conteúdos das matérias; a ação de ensinar e a ação de aprender. 

No entanto, esses elementos tem que estar vinculados a ob-
jetivos sócio - políticos e pedagógicos analisando criteriosamen-
te o conjunto de condições concretas que rodeiam cada situação 
didática.

O processo didático, assim, desenvolve-se mediante a ação 
recíproca dos componentes fundamentais do ensino: os ob-
jetivos da educação e de instrução, os conteúdos, o ensino, a 
aprendizagem, os métodos, as formas e meios da organização 
das condições da situação didática, a avaliação. Esses são tam-
bém, os conceitos fundamentais que formam a base de estudo 
da Didática.

É preciso nos remeter à história para que situemos a Didáti-
ca nos tempos de hoje.

A história da Didática está ligada ao aparecimento do ensino 
como atividade planejada e intencional dedicada à instrução.

Na chamada Antiguidade Clássica (gregos e romanos) e no 
período medieval se desenvolvem formas de ação pedagógica, 
em escolas, mosteiros, igrejas, universidades, mesmo assim, não 
podemos falar em Didática, até meados do século XVII, como 
teoria de ensino, que sistematize o pensamento didático e o es-
tudo científico das formas de ensinar.

O tema ‘Didática” aparece quando os adultos começam 
a intervir na atividade de aprendizagem das crianças e jovens 
através da direção e planejamento do ensino, pois antes as for-
mas de intervenção eram espontâneas. Está estabelecido uma 
intenção pedagógica na atividade de ensino, que passa a ser sis-
tematizado visando a adequação das crianças à assimilação dos 
estudos, considerando as idades e o ritmo das mesmas.

No século XVII, João Amós Convêncio (1592 - 1670) for-
ma a teoria didática para investigar as ligações entre ensino e 
aprendizagem. Sua influência foi considerável, não só porque 
desenvolvem métodos de instrução mais rápidos e eficientes, 
mas porque também desejava que todas as pessoas pudessem 
usufruir do conhecimento.

No entanto, a teoria por ele desenvolvida demorou a ser 
praticada, predominando as práticas escolares da Idade Média 
no século XVII e nos seguintes.

As mudanças continuavam ocorrendo e Jean Jacques Rous-
seau (1712 a 1778) foi um pensador que propôs uma nova con-
cepção de ensino, baseado nas necessidades e interesses ime-
diatos da criança.

As ideias mais importantes de Rousseau, são: 
1. A preparação da criança para a vida futura deve basear-se 

no estudo das coisas que correspondem às suas necessidades 
e interesses atuais. Antes de ensinar as ciências, elas precisam 
ser levadas a disputar o gosto pelo seu estudo. Os verdadeiros 
professores são a natureza, a experiência e os sentimentos. O 
contato da criança com o mundo que a rodeia é que desperta 
o interesse e suas potencialidades naturais. São os interesses e 
necessidades imediatas do aluno que determinam a organização 
do estudo e seu desenvolvimento.

2. A educação é um processo natural que se fundamenta no 
desenvolvimento interno do aluno. As crianças são boas por na-
tureza, elas tem uma tendência natural para se desenvolverem.
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Pestalozzi dava grande importância ao método intuitivo, le-
vando os alunos a desenvolverem o senso de observação, análise 
dos objetos e fenômenos da natureza e a capacidade da lingua-
gem. Nisto consistia a educação intelectual. Revelava também a 
psicologia da criança como fonte do desenvolvimento do ensino.

Johann Friedrich Herbart (1766 a 1841) foi influenciado pe-
las ideias de Convêncio, Rousseau e Pestalozzi. Foi um pedagogo 
alemão e influenciou muito a Didática e a prática docente, sendo 
inspirador da pedagogia conservadora.

Segundo Herbart, educar o homem significa instruí-lo para 
querer o bem, de modo que aprenda a comandar a si próprio.

Herbart investigava também a formulação de um método 
único de ensino, em conformidade com as leis psicológicas do 
conhecimento. Dessa forma, estabeleceu quatro passos didáti-
cos: o primeiro seria a preparação e a apresentação da maté-
ria nova de forma completa e clara, que denominou CLAREZA; 
o segundo seria a associação entre as ideias antigas e as novas; 
o terceiro, a SISTEMATIZAÇÃO dos conhecimentos, tendo em 
vista a generalização; finalmente, o quarto seria a aplicação, ou 
uso dos conhecimentos adquiridos através de exercícios, que 
denominou método. Posteriormente, os discípulos de Herbart, 
desenvolveram a proposta dos passos formais, ordenando-os 
em cinco: preparação, apresentação, assimilação, generalização 
e aplicação, fórmula esta que ainda é usada pela maioria dos 
nossos professores.

As ideias pedagógicas de Convêncio, Rousseau, Pestalozzi e 
Herbart e outros, formaram as bases do pensamento pedagógi-
co europeu, difundindo-se depois por todo o mundo, demarcan-
do as concepções pedagógicas que hoje são conhecidas como 
Pedagogia Tradicional e Pedagogia Renovada.

A Pedagogia Tradicional, em suas várias correntes, carac-
teriza as concepções de educação onde prepondera a ação de 
agentes externos na formação do aluno e nas grandes verdades 
acumuladas pela humanidade e uma concepção de ensino como 
impressão de imagens propiciadas ora pela palavra do professor 
ora pela observação sensorial. A Pedagogia Renovada agrupa 
correntes que advogam a renovação escolar, opondo-se à Peda-
gogia Tradicional. Destacam-se a valorização da criança, dotada 
de liberdade, iniciativa e de interesses próprios e, por isso, sujei-
to da sua aprendizagem e agente de seu próprio desenvolvimen-
to; tratamento científico do processo educacional, considerando 
as etapas sucessivas do desenvolvimento biológico e psicológi-
co; respeito às capacidades e aptidões individuais, individuali-
zação do ensino conforme os ritmos próprios de aprendizagem; 
rejeição de modelos adultos em favor da atividade e da liberda-
de de expressão da criança.

O nome Pedagogia Renovada se aplica tanto ao movimento 
da educação nova propriamente dita, que inclui a criação de “es-
colas novas”, a disseminação da pedagogia ativa e dos métodos 
ativos, como também outras correntes que adotam outros prin-
cípios de renovação educacional mas sem vínculo direto com a 
Escola Nova.

Dentro do movimento escolarivista, desenvolveu-se a Peda-
gogia Pragmática e Progressista, nos Estados Unidos, cujo prin-
cipal representante é Johnn Dewvey (1859 a 1952). Esse movi-
mento teve influência no Brasil com Anísio Teixeira liderando na 
década de 30 o movimento dos prisioneiros da Escola Nova, que 
influenciou na formulação da política educacional, na legislação, 
na investigação acadêmica e na prática escolar.

O movimento escolarivista no Brasil teve várias correntes, 
sendo a mais denominante a progressista. Destacamos a corren-
te vitalista, representada por Montessori, as teorias cognitivis-

tas, as teorias fenomenológicas e especialmente a teoria intera-
cionista baseada na psicologia genética de Jean Piaget. Pode-se 
dizer também, que em certo sentido, o tecnicismo educacional 
representa a continuidade da corrente progressivista, embora 
juntando-se com as contribuições da teoria Behaviorista e da 
abordagem sistêmica do ensino.

A Pedagogia Cultural é uma das correntes da Pedagogia Re-
novada, sem vínculo com a Escola Nova, mas que teve repercus-
sões no Brasil, mesmo sendo pouco estudada por nós.

O Estudo teórico da Pedagogia no Brasil passa por um movi-
mento principalmente a partir das investigações educativas ba-
seadas nas contribuições do materialismo histórico e didático. 
Tais estudos conseguem para a formulação de uma teoria crítico 
- social da educação, a partir da crítica política e pedagógica das 
tendências e correntes da educação brasileira.

Nos últimos anos, vários estudos tem sido desenvolvidos so-
bre a história da Didática no Brasil, suas relações com as tendên-
cias pedagógicas e a investigação do seu campo de conhecimen-
tos. As tendências pedagógicas são divididas em dois grupos:

- As de cunho liberal - Pedagogia Tradicional
Pedagogia Renovada 
Tecnicismo educacional
- As de cunho progressista - Pedagogia Libertadora

Pedagogia Crítico - Social dos Conteúdos
A Didática na Pedagogia Tradicional é uma disciplina norma-

tiva, um conjunto de princípios e regras que regulam o ensino. A 
atividade de ensinar é centrada no professor que expõe e inter-
preta a matéria. A exposição oral, a palavra, é o principal meio 
do ensino. 

O aluno é recebedor da matéria e sua tarefa é decorá-la. 
A matéria de ensino é tratada isoladamente, desvinculada dos 
interesses dos alunos e dos problemas reais da sociedade e 
da vida. O método é dado pela lógica e sequência da matéria, 
predomina ainda os métodos intuitivo incorporados ao ensino 
tradicional. Sendo assim, a aprendizagem continua receptiva, 
automática, não mobilizando a atividade mental do aluno e o 
desenvolvimento de suas capacidades intelectuais.

A Didática Tradicional continua prevalecendo na prática es-
colar, pois é comum nas escolas o ensino como mera transmissão 
de conhecimentos, sobrecarregando o aluno de conhecimentos 
que são decorados sem questionamento, através de exercícios 
repetitivos. Dessa forma, os conhecimentos ficaram esteriotipa-
dos, desprovidos de significados sociais, inúteis para a formação 
das capacidades intelectuais e para a compreensão crítica da re-
alidade. A intenção de formação mental, de desenvolvimento do 
raciocínio, ficou reduzido a práticas de memorização.

Em contraposição à Pedagogia Tradicional, surge no final do 
século XIX a Pedagogia Renovada incluindo várias correntes: a 
progressista (baseada na teoria educacional de John Dewey); a 
não - diretiva (inspirada em Carl Rogers); a ativista-espiritualis-
ta (de orientação católica); a culturalista; a piagetiana; a mon-
tessoriana e outras. De acordo com estudos feitos, a Didática 
brasileira se baseia na corrente progressivista do movimento da 
Escola Nova.

A Didática da Escola Nova ou Didática ativa é entendida 
como direção da aprendizagem, sendo o aluno sujeito da apren-
dizagem. A ideia é que o aluno aprende melhor o que faz por 
si mesmo. Para isso o aluno é colocado em situações que seja 
mobilizada e sua atividade global e que se manifesta em ativi-
dade intelectual, atividade de criação, de expressão verbal, es-




